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Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Atos do Poder Executivo
.

DECRETO N
o
- 7.179, DE 20 DE MAIO DE 2010

Institui o Plano Integrado de Enfrentamento
ao Crack e outras Drogas, cria o seu Co-
mitê Gestor, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituído o Plano Integrado de Enfrentamento ao
Crack e outras Drogas, com vistas à prevenção do uso, ao tratamento
e à reinserção social de usuários e ao enfrentamento do tráfico de
crack e outras drogas ilícitas.

§ 1o As ações do Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack
e outras Drogas deverão ser executadas de forma descentralizada e
integrada, por meio da conjugação de esforços entre a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observadas a interse-
torialidade, a interdisciplinaridade, a integralidade, a participação da
sociedade civil e o controle social.

§ 2o O Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras
Drogas tem como fundamento a integração e a articulação perma-
nente entre as políticas e ações de saúde, assistência social, segurança
pública, educação, desporto, cultura, direitos humanos, juventude, en-
tre outras, em consonância com os pressupostos, diretrizes e objetivos
da Política Nacional sobre Drogas.

Art. 2o São objetivos do Plano Integrado de Enfrentamento
ao Crack e outras Drogas:

I - estruturar, integrar, articular e ampliar as ações voltadas à
prevenção do uso, tratamento e reinserção social de usuários de crack
e outras drogas, contemplando a participação dos familiares e a aten-
ção aos públicos vulneráveis, entre outros, crianças, adolescentes e
população em situação de rua;

II - estruturar, ampliar e fortalecer as redes de atenção à
saúde e de assistência social para usuários de crack e outras drogas,
por meio da articulação das ações do Sistema Único de Saúde - SUS
com as ações do Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

III - capacitar, de forma continuada, os atores governamen-
tais e não governamentais envolvidos nas ações voltadas à prevenção
do uso, ao tratamento e à reinserção social de usuários de crack e
outras drogas e ao enfrentamento do tráfico de drogas ilícitas;

IV - promover e ampliar a participação comunitária nas po-
líticas e ações de prevenção do uso, tratamento, reinserção social e
ocupacional de usuários de crack e outras drogas e fomentar a mul-
tiplicação de boas práticas;

V - disseminar informações qualificadas relativas ao crack e
outras drogas; e

VI - fortalecer as ações de enfrentamento ao tráfico de crack
e outras drogas ilícitas em todo o território nacional, com ênfase nos
Municípios de fronteira.

Art. 3o Fica instituído o Comitê Gestor do Plano Integrado de
Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, composto por um repre-
sentante, titular e suplente, de cada órgão a seguir indicado:

I - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Secretaria-Geral da Presidência da República;

IV - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da
República;

V - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República;

VI - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da
República;

VII - Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência
da República;

VIII - Ministério da Justiça;

IX - Ministério da Saúde;

X - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

XI - Ministério da Defesa;

XII - Ministério da Educação;

XIII - Ministério da Cultura;

XIV - Ministério do Esporte; e

XV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 1o Compete ao Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República e ao Ministério da Justiça a coordenação do
Comitê Gestor.

§ 2o Os membros do Comitê Gestor serão indicados pelos
titulares dos órgãos nele representados, no prazo de quinze dias con-
tado da publicação deste Decreto, e designados pelo Ministro de
Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência
da República.

§ 3o O Comitê Gestor reunir-se-á periodicamente, mediante
convocação de seus coordenadores.

§ 4o Os coordenadores Comitê Gestor poderão convidar para
participar de suas reuniões, representantes de outros órgãos e en-
tidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, dos Poderes Judiciário e Legislativo, de
entidades privadas sem fins lucrativos, bem como especialistas.

§ 5o Ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência
da República caberá prover apoio técnico-administrativo e os meios
necessários à execução dos trabalhos do Comitê Gestor.

Art. 4o Compete ao Comitê Gestor:

I - estimular a participação dos entes federados na imple-
mentação do Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras
Drogas;

II - acompanhar e avaliar a implementação do Plano In-
tegrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas; e

III - consolidar em relatório periódico as informações sobre a
implementação das ações e os resultados obtidos.

Art. 5o O Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e
outras Drogas será composto por ações imediatas e estruturantes.

§ 1o As ações Imediatas do Plano Integrado de Enfrenta-
mento ao Crack e outras Drogas contemplam:

I - ampliação do número de leitos para tratamento de usuá-
rios de crack e outras drogas;

II - ampliação da rede de assistência social voltada ao acom-
panhamento sociofamiliar e à inclusão de crianças, adolescentes e
jovens usuários de crack e outras drogas em programas de reinserção
social;

III - ação permanente de comunicação de âmbito nacional
sobre o crack e outras drogas, envolvendo profissionais e veículos de
comunicação;

IV - capacitação em prevenção do uso de drogas para os
diversos públicos envolvidos na prevenção do uso, tratamento, rein-
serção social e enfrentamento ao tráfico de crack e outras drogas
ilícitas;

V - ampliação das ações de prevenção, tratamento, assis-
tência e reinserção social em regiões de grande vulnerabilidade à
violência e ao uso de crack e outras drogas, alcançadas por programas
governamentais como o Projeto Rondon e o Projovem;

VI - criação de sítio eletrônico no Portal Brasil, na rede
mundial de computadores, que funcione como centro de referência
das melhores práticas de prevenção ao uso do crack e outras drogas,
de enfrentamento ao tráfico e de reinserção social do usuário;

VII - ampliação de operações especiais voltadas à descons-
tituição da rede de narcotráfico, com ênfase nas regiões de fronteira,
desenvolvidas pelas Polícias Federal e Rodoviária Federal em ar-
ticulação com as polícias civil e militar e com apoio das Forças
Armadas; e

VIII - fortalecimento e articulação das polícias estaduais para
o enfrentamento qualificado ao tráfico do crack em áreas de maior
vulnerabilidade ao consumo.

§ 2o As ações estruturantes do Plano Integrado de Enfren-
tamento ao Crack e outras Drogas contemplam:

I - ampliação da rede de atenção à saúde e assistência social
para tratamento e reinserção social de usuários de crack e outras
drogas;

II - realização de estudos e diagnóstico para o acúmulo de
informações destinadas ao aperfeiçoamento das políticas públicas de
prevenção do uso, tratamento e reinserção social do usuário e en-
frentamento do tráfico de crack e outras drogas ilícitas;

III - implantação de ações integradas de mobilização, pre-
venção, tratamento e reinserção social nos Territórios de Paz do
Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRO-
NASCI, e nos territórios de vulnerabilidade e risco;

IV - formação de recursos humanos e desenvolvimento de
metodologias, envolvendo a criação de programa de especialização e
mestrado profissional em gestão do tratamento de usuários de crack e
outras drogas;

V - capacitação de profissionais e lideranças comunitárias,
observando os níveis de prevenção universal, seletiva e indicada para
os diferentes grupos populacionais;

VI - criação e fortalecimento de centros colaboradores no
âmbito de hospitais universitários, que tenham como objetivos o en-
sino, a pesquisa e o desenvolvimento de metodologia de tratamento e
reinserção social para dependentes de crack e outras drogas;

VII - criação de centro integrado de combate ao crime or-
ganizado, com ênfase no narcotráfico, em articulação com o Centro
Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia - CEN-
SIPAM, com apoio das Forças Armadas;

VIII - capacitação permanente das polícias civis e militares
com vistas ao enfrentamento do narcotráfico nas regiões de fronteira; e

IX - ampliação do monitoramento das regiões de fronteira
com o uso de tecnologia de aviação não tripulada.

§ 3o O Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras
Drogas promoverá, ainda, a articulação das ações definidas neste
artigo com outras ações desenvolvidas em âmbito federal, estadual,
distrital e municipal.

Art. 6o As despesas decorrentes da implementação do Plano
Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas correrão à
conta de dotações orçamentárias próprias dos órgãos nele represen-
tados, consignadas anualmente nos respectivos orçamentos, obser-
vados os limites de movimentação, de empenho e de pagamento da
programação orçamentária e financeira anual.

Art. 7o A execução das ações previstas neste Plano observará as
competências previstas no Decreto no 5.912, de 27 de setembro de 2006.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 20 de maio de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Fernando Haddad
Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli
Márcia Helena Carvalho Lopes
Jorge Armando Felix

DECRETO N
o
- 7.180, DE 20 DE MAIO DE 2010

Altera os Anexos I e II do Decreto no

6.997, de 4 de novembro de 2009, relativos
ao Programa de Dispêndios Globais - PDG
de empresas estatais federais para 2010, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Os Anexos I e II do Decreto no 6.997, de 4 de
novembro de 2009, passam a vigorar com as alterações constantes
dos Anexos I e II deste Decreto.

Art. 2o As empresas estatais a que se refere o art. 1o deverão
observar, na execução dos investimentos, o teto da rubrica "Inves-
timentos" constante do seu Programa de Dispêndios Globais e o
limite de cada ação aprovado pela Lei no 12.214, de 26 de janeiro de
2010, acrescido dos créditos adicionais aprovados em 2010.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Fica revogada a programação do Banco Nossa Caixa
S.A. - BNC do Programa de Dispêndios Globais - PDG para 2010,
constante do Anexo I do Decreto no 6.997, de 4 de novembro de 2009.

Brasília, 20 de maio de 2010; 189o da Independência e 122o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
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